
 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

CENTRO DE CIÊNCIAS HUMANAS, LETRAS E ARTES 

DEPARTAMENTO DE PSICOLOGIA 

BACHARELADO EM PSICOLOGIA 

 

 

 

EDIZÂNGELA DE FÁTIMA CRUZ DE SOUZA 

 

 

 

EMPATIA E TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA: ARTICULAÇÕES 

TEÓRICAS E REFLEXÕES EMPÍRICAS 

 

 

 

 

 

 

João Pessoa  

2022 



 
 

EDIZÂNGELA DE FÁTIMA CRUZ DE SOUZA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EMPATIA E TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA: ARTICULAÇÕES 

TEÓRICAS E REFLEXÕES EMPÍRICAS 

 

 

 
 

Trabalho de Conclusão de Curso 

apresentado como requisito para 

obtenção do título de Bacharel em 

Psicologia, sob orientação da Professora 

Dra. Lilian Kelly de Sousa Galvão. 

 

 

 

 

 
João Pessoa 

 2022 



 
 

EDIZÂNGELA DE FÁTIMA CRUZ DE SOUZA 

 

 

 

EMPATIA E TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA: ARTICULAÇÕES TEÓRICAS 

E REFLEXÕES EMPÍRICAS 

 

 
Trabalho de Conclusão de Curso do bacharelado em Psicologia na Universidade Federal da 

Paraíba submetido à banca examinadora como requisito para obtenção do título de psicólogo, 

sob orientação da professora Dra. Lilian Kelly de Sousa Galvão. 

 

 

BANCA EXAMINADORA 

 

 

 

 
 

Profa. Dra. Lilian Kelly de Sousa Galvão - Orientadora 

 

 

 

 

 

 
Profa. Dra. Eloá Losano de Abreu – Examinadora 

interna 

 

 

 

 

 

 
Doutoranda Viviane Alves dos Santos Bezerra – Examinadora 

externa 

  

 
João Pessoa  

2022 



 

SUMÁRIO 

 

RESUMO ............................................................................................................................. 4 

APRESENTAÇÃO .............................................................................................................. 5 

EMPATIA E TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA: ARTICULAÇÕES 

TEÓRICAS E REFLEXÕES EMPÍRICAS  .......................................................................6 

Resumo ..................................................................................................................... 6 

Empatia: conceitos e desenvolvimento .................................................................... 7 

Transtorno do Espectro Autista: características principais................................. 16 

O desenvolvimento da empatia no TEA ................................................................ 22 

Considerações finais do artigo ............................................................................... 27 

Referências ............................................................................................................. 27 

CONSIDERAÇÕES FINAIS DO TCC ............................................................................ 37 



4 
 

RESUMO 

 

 
Souza, E. F. C. (2022). Empatia e Transtorno do Espectro Autista. (Trabalho de Conclusão 

de Curso, Universidade Federal da Paraíba). 

 
 

Esse Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) foi elaborado em formato de artigo teórico e 

teve como objetivo central discutir o desenvolvimento da empatia em pessoas com o 

Transtorno do Espectro Autista (TEA). A teoria de Martin Hoffman foi o referencial principal 

utilizado para embasar o conceito da empatia. As características do TEA foram descritas de 

acordo com a literatura pertinente e com os critérios estabelecidos na CID-11 e no DSM-5. 

Os resultados da revisão na literatura realizada sobre a relação entre empatia e o TEA 

revelaram dados controversos: enquanto que alguns estudos mencionam que as pessoas no 

espectro do autismo não têm empatia; pesquisas mais recentes apontam evidências que há 

aspectos da empatia que podem estar intactos, como o componente afetivo, e outros podem 

estar comprometidos, como o componente cognitivo; também existem alguns trabalhos que 

sugerem que o indivíduo autista pode ter um excesso de sensibilidade empática. Com base 

nesses resultados, propõe-se a realização de novos estudos que aprofundem essas questões. 

 

Palavras-chave: Empatia; Empatia cognitiva; Empatia afetiva; Transtorno do Espectro Autista. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Trata-se de um estudo de cunho teórico para discutir a relação entre empatia e 

autismo, visando subsidiar a construção do projeto de Dissertação de Mestrado da autora 

desse trabalho, que foi aprovada na seleção realizada pelo Programa de Pós-graduação em 

Psicologia Social (Edital 03/2021). 

O artigo teórico que será apresentado é dividido em quatro seções: a primeira mostrará 

alguns pressupostos sobre a empatia, embasando nas perspectivas de autores como Martin 

Hoffman e Mark Davis, bem como em construtos correlatos, a exemplo da teoria da mente; a 

segunda seção será voltada para o TEA, com a apresentação da sistematização das principais 

características desse transtorno, de um breve histórico sobre o autismo e de algumas variáveis 

que podem estar associadas a essa condição clínica; a terceira seção buscará mostrar as 

diferentes pesquisas a respeito do desenvolvimento da empatia nos indivíduos com TEA, em 

que a pesquisa desses estudos foi feita por conveniência; e, finalmente, na quarta seção serão 

feitas as considerações finais do artigo. 
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EMPATIA E TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA: ARTICULAÇÕES 

TEÓRICAS E REFLEXÕES EMPÍRICAS 

 

 

Resumo 

 

Trata-se de um estudo de natureza teórica que objetiva discutir o desenvolvimento da empatia 

em pessoas com o Transtorno do Espectro Autista (TEA). A partir da sistematização de 

conteúdos teóricos e empíricos sobre esse tema, constatou-se que há contradições nos 

resultados encontrados nas pesquisas que relacionam empatia e autismo. Espera-se que esse 

trabalho possa ampliar o debate sobre a empatia para pessoas neurodivergentes. 

 

Palavras-chave: Empatia; Empatia cognitiva; Empatia afetiva; Transtorno do Espectro Autista. 

 

 

 

 

 
O desenvolvimento da habilidade empática tem demonstrado ser importante na 

sociedade (Dutra et al., 2020). Apesar da existência significativa de pesquisas voltadas para o 

estudo da empatia, poucas consideram o desenvolvimento neurodivergente, ou seja, pessoas 

com desenvolvimento atípico. Particularmente, no cenário brasileiro, a literatura ainda não é 

robusta quanto à temática da empatia e o Transtorno do Espectro Autista (Roza & Guimarães, 

2021). Nesse sentido, o objetivo principal desse trabalho é discutir o desenvolvimento da 

empatia em pessoas com o Transtorno do Espectro Autista (TEA). 

Para tanto, serão promovidas reflexões sobre o desenvolvimento da empatia em 
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pessoas com o TEA, mediante articulações téoricas e conceituais, bem como por meio de 

análise de dados de pesquisas que investiguem esse tema, com o objetivo de subsidiar estudos 

futuros e práticas interventivas, levando em consideração que intervenções relacionadas à 

empatia podem aumentar comportamentos pró-sociais, reduzir comportamentos agressivos e, 

por conseguinte, promover o bem-estar social (Fernandes & Monteiro, 2017). 

 

Empatia: conceitos e desenvolvimento 

 

O estudo sobre a empatia desperta o interesse de muitos pesquisadores em diversas 

áreas, como na Psicologia (Rodrigues et al., 2013). Isso acontece, assim como a literatura 

mostra, devido à influência que a empatia exerce nas relações interpessoais e no 

favorecimento de estratégias de resolução de conflitos e de promoção do bem-estar (Stueber, 

2017). 

Na história da Psicologia, Edward Titchener introduziu o termo empatia em inglês 

pela primeira em 1909, a partir da noção grega de Einfühlung, anteriormente citada por 

Theodor Lipps, relacionando com a experiência estética do ser humano (Jahoda, 2005). Nesse 

momento, Titchener empregou o significado de empatia como a capacidade de conhecer 

outro indivíduo por meio da imitação interna ou esforço da mente (Wispé, 1986). 

Posteriormente, outros autores passaram a utilizar esse termo. Por exemplo, Sigmund 

Freud, considerado o precursor da Psicanálise, e Carl Rogers, o fundador da Abordagem 

Centrada na Pessoa, foram alguns dos primeiros psicoterapeutas a ressaltarem, 

particularmente, a importância da empatia na prática clínica (Lima et al., 2019; Pimentel & 

Coelho Junior, 2009). Além de estar presente nessa área, a empatia também tem sido 

abordada na psicologia evolutiva, na neurociência e na psicologia do desenvolvimento moral 

(Eisenberg & Strayer, 1992). 
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Martin Hoffman (1980/2000) se destaca como um dos principais referenciais sobre o 

desenvolvimento da empatia, dentro de uma abordagem multidimensional, que considera três 

componentes: afetivo, responsável pela excitação para a ação; cognitivo, que interfere na 

interpretação do indivíduo diante de uma situação; e motivacional, que contribuiria para a 

ação decorrente da estimulação da empatia (Hoffman, 1980/2000). Contudo, apesar de 

indicar esses três componentes, Hoffman (2000) ressalta que seu modelo é mais afetivo, 

embora reconheça, em seus pressupostos teóricos, a influência direta e significativa de 

elementos cognitivos e motivacionais. Para Hoffman, a empatia pode ser definida como “uma 

resposta afetiva mais apropriada à situação de outra pessoa do que à sua própria situação” 

(Hoffman, 1987, p. 48). 

De acordo com Hoffman (1989), a empatia pode se manifestar por meio de diferentes 

sentimentos empáticos, dentre eles a angústia empática, que se refere a sentimentos de 

incômodo ou desconforto no self, despertados ao observar o outro vivenciando situações de 

sofrimento, o que pode fazer com que o indivíduo busque reduzir ou se livrar desse 

sentimento, mediante ações pró-sociais. Nesse conceito, observa-se o caráter 

mutidimensional da empatia preconizado por Hoffman, onde há o despertar de um sentimento 

no self (componente afetivo), uma necessidade de observação e interpretação da vivência do 

outro (componente cognitivo) e a possibilidade de uma motivação pró-social (componente 

motivacional). 

Hoffman (1978/2000), além de realizar reflexões sobre os sentimentos empáticos, 

como a angústia, também descreve os processos subjacentes a sua excitação. Em sua teoria, 

ele apresenta cinco modos de excitação empática (mimetismo, condicionamento clássico, 

associação direta, associação mediada e tomada de perspectiva), sendo os três primeiros 

caracterizados como mais primitivos, automáticos e involuntários. 

O primeiro  modo de excitação empática é chamado de mimetismo, já havia sido 
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mencionado por Lipps, em 1906, como citado em Hoffman (2000), e se refere a uma resposta 

involuntária e inata a expressão de emoção de outro indivíduo. Por isso, foi desconsiderado 

por muitos autores por acreditarem ser uma explicação instintiva, mas, há um tempo, cresceu 

a quantidade de pesquisas que se debruçam sobre a imitação e o feedback, que seriam as duas 

etapas distintas do processo relacionado ao mimetismo (Bavelas et al., 1987; Dimberg, 1990). 

Sobre a imitação, há certa diversidade de estudos que apontam que os indivíduos são capazes 

e tendem a imitar as expressões emocionais dos outros, como dor e sorriso, inclusive desde 

bebês, como, por exemplo, o filho imitar as expressões facilitadoras de emoção de sua mãe. 

Já no feedback, as pessoas sentem a partir das respostas musculares e glandulares do seu 

próprio organismo, sem precisar de uma experiência prévia. Um exemplo é quando se 

expressa a emoção de felicidade após emitir um sorriso para uma fotografia. Portanto, o 

mimetismo leva a uma ação rápida que possibilita que o indivíduo apresente empatia pelo 

outro sem necessariamente ter tido uma experiência semelhante anteriormente. 

Para Hoffman (1978/2000), o segundo modo de excitação empática se relaciona com 

o condicionamento clássico, embasado pelo método de aprendizagem descrito por Pavlov, em 

1927, como citado em Maren (2001), em que pressupõe a relação entre estímulos neutros ou 

ambientais e estímulos incondicionados ou que ocorrem naturalmente. Com base nesse modo 

de excitação, acredita-se que, desde bebês, é possível condicionar as pessoas a sentirem 

angústia empática, como, por exemplo, a partir da transferência dos sentimentos da mãe para 

o filho recém-nascido, seja por contato físico direto ou não. Ou seja, uma mãe pode transmitir 

sua ansiedade ou tensão, por meio do enrijecimento do seu corpo, ao filho que está 

segurando, fazendo com que a criança se sinta angustiada. 

O terceiro modo de excitação empática corresponde à associação direta, apresentada 

por Humphrey, em 1922, tal como foi citado em Hoffman (2000), na qual, ao observar uma 

pessoa passar por uma situação semelhante a que já passou em sua vida, o indivíduo pode se 
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lembrar de seu passado e, a partir de alguns sinais, como expressão facial ou postura, evocar 

sentimentos de angústia que se relacionam com a situação da vítima. Por exemplo, quando 

uma pessoa observa outra passar por um incidente, como se machucar ao escorregar, e se 

recorda imediatamente que vivenciou uma situação parecida ao vê-la angustiada, isso faz 

com que procure emitir comportamentos no intuito de ajudá-la. Esse modo, então, distingue- 

se do anterior, o condicionamento clássico, visto que não há a necessidade que a angústia da 

criança tenha sido emparelhada com pistas de angústia de outras pessoas anteriormente 

(Hoffman, 1978/2000). 

O quarto modo de excitação empática é denominado de associação mediada, em que, 

diferente dos três primeiros modos pré-verbais, a linguagem tem um papel fundamental na 

comunicação do sofrimento da vítima. Não são precisamente as palavras, mas o 

processamento semântico que é levado em consideração, o qual pode contribuir para 

despertar a empatia nos observadores, caso sejam capazes de decodificar as mensagens 

verbais das vítimas e ter relação com a sua própria experiência. Por exemplo, um indivíduo, 

ao ler uma história de angústia escrita por outro que se assemelhe com suas experiências, 

pode apresentar a angústia empática a partir da associação mediada verbalmente (Hoffman, 

1978/2000). 

A tomada de perspectiva, o último modo de excitação empática, refere-se ao indivíduo 

se colocar no lugar do outro e imaginar como ele se sente, o que exige certos processos 

cognitivos mais avançados. Por exemplo, o indivíduo observa outro passando por uma 

situação dolorosa, como uma doença física, e começa a imaginar como ele está sofrendo, 

colocando-se em seu lugar. Hoffman (1978/2000) apresenta três tipos de tomada de 

perspectiva: tomada de perspectiva focada em si mesmo, em que o indivíduo se imagina no 

lugar do outro e analisa a situação a partir do seu referencial interno e individual, podendo ser 

aumentada ao relembrar suas próprias experiências; tomada de perspectiva focada no outro, 
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em que o foco é diretamente o sentimento do outro, sendo reforçada por informações sobre a 

vítima e pelas expressões emocionais que ela emite; e a combinação cognitiva-afetiva entre 

eles, que pode ser uma forma mais poderosa de empatia, em que o indivíduo alterna ou 

experimenta paralelamente focar no sentimento dele mesmo e no do outro, o que permite uma 

resposta mais adequada para sanar o sofrimento do outro, mesmo que esta não seja 

condizente com sua própria experiência. 

Além de tratar dos modos de excitação empática, o modelo elaborado por Hoffman 

ainda pressupõe que a empatia perpassa por um desenvolvimento ontogenético, em que há 

estágios sequenciados que representam as etapas de evolução da habilidade empática do 

indivíduo, sendo que tal capacidade vai se desenvolvendo conforme avança a idade. Sendo 

assim, as habilidades adquiridas em determinado estágio vão continuar nos próximos, 

levando em consideração que o desenvolvimento da empatia se baseia na diferenciação do 

self (Hoffman, 1978/2000). Ou seja, entende-se que a empatia se desenvolverá paralelamente 

à aquisição de habilidades cognitivas, nas quais o indivíduo vai poder entender que se 

diferencia das outras pessoas (Hoffman, 1987). 

O primeiro estágio é denominado Empatia Global e pode ser visto nos primeiros 

meses de vida da criança, em que o indivíduo não é capaz de fazer a diferenciação entre ele 

mesmo e as outras pessoas. Para exemplificar isso, Hoffman (2000) relata sobre o choro 

reativo de bebês, no qual o choro de um bebê pode despertar o de outros. Dessa forma, esse 

autor observa esse fenômeno como uma resposta adaptativa a partir da sobrevivência à 

seleção natural, podendo ser relacionado ao mecanismo de mimetismo e da aprendizagem 

baseada no condicionamento. Além disso, esse choro pode ser percebido como um precursor 

precoce e rudimentar da angústia empática, o que vai contribuir no desenvolvimento dos 

estágios seguintes (Hoffman, 1978/2000). 

O segundo estágio é chamado de Empatia Egocêntrica, em que requer certa 
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diferenciação de si e do outro, mas o foco ainda é reduzir a própria angústia. A criança, então, 

apresenta confusão para entender a origem da angústia, ou seja, se está sendo desencadeada 

por outra pessoa ou por ela mesma. Ademais, o indivíduo ainda está limitado aos mecanismos 

de excitação empática mais rudimentares, como o mimetismo, condicionamento e associação 

(Hoffman, 1978/2000). No entanto, Hoffman (1987) percebe que, apesar da motivação 

egocêntrica, esse sentimento desencadeado pela angústia do outro já demonstra propriedades 

pró-sociais, mas ainda elementares. 

No terceiro estágio, denominado de Angústia Empática Quase Egocêntrica, a criança 

está desenvolvendo a habilidade de tomada de perspectiva. A criança ainda está limitada aos 

mecanismos de excitação empática pré-verbais, porém tem maior entendimento sobre a 

realidade externa. Logo, consegue se diferenciar das outras pessoas, sabendo quando a 

angústia é do outro e não sua. Contudo, a criança ainda não apresenta a percepção dos estados 

internos dos outros, o que faz com que suponha que os meios que utiliza para reduzir sua 

angústia podem ajudar o outro, como entregar seu brinquedo favorito para uma criança que 

está chorando para confortá-la (Hoffman, 1978/2000). Nesse sentido, embora apresente 

soluções inadequadas, a angústia empática já pode ser considerada como motivação pró- 

social (Hoffman, 1987). 

O quarto estágio é chamado de Angústia Empática Verdadeira. Nesse momento, a 

criança consegue entender sobre a existência dos estados internos das outras pessoas. Sendo 

assim, é capaz de perceber que o outro indivíduo apresenta sentimentos e pensamentos 

independentes deles, o que faz com que seja possível que ela possa manifestar empatia com 

os sentimentos dos outros em diversos contextos (Hoffman, 1987). 

O quinto estágio é denominado de Angústia Empática para Além da Situação e se 

desenvolve em função da aquisição do pensamento abstrato, comum no início da 

adolescência. O avanço nesse estágio se refere à capacidade do indivíduo, além de ter a 
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percepção dos estados internos das outras pessoas, estar consciente de questões mais 

abrangentes, como a experiência de vida. Ou seja, o adolescente ou adulto pode se sentir 

empaticamente angustiado pela situação imediata, mas também consegue analisar isso a 

partir, por exemplo, da condição de vida triste ou desagradável (Hoffman, 1987). Ainda, é 

necessário entender que as idades propostas por Hoffman são apenas estimativas, mas não 

consistem no principal critério de passagem dos estágios. Na verdade, o que determina essa 

passagem é o aparecimento das características mencionadas, especialmente as habilidades 

cognitivas. 

A partir dessa exposição sobre Hoffman, é possível destacar alguns pontos. Por 

exemplo, Hoffman tem o foco no papel afetivo da empatia, podendo perceber isso na sua 

definição desse construto e na apresentação da angústia empática. Logo, trabalha com a 

cognição de forma mais secundária, apesar de reconhecer constantemente que existe o 

elemento cognitivo para que a empatia funcione, principalmente nas manifestações mais 

complexas e sofisticadas da empatia, enquanto as mais básicas requerem menos dessas 

habilidades cognitivas. Isso pode ser observado quando se trata dos primeiros modos de 

excitação empática (mimetismo, condicionamento clássico e associação direta), em que a 

empatia teria elementos inatos e não seria totalmente aprendida, de forma que até os bebês 

podem manifestá-los, como a imitação de expressões faciais. Já os modos mais sofisticados, a 

associação mediada e a tomada de perspectiva, necessitariam de avanços cognitivos mais 

complexos para que a criança possa desenvolvê-los de forma adequada, como se colocar no 

lugar do outro e imaginar como ele se sente. Os estágios propostos por Hoffman também 

seguem um raciocínio semelhante, em que os primeiros estágios ainda apresentam 

características inatas, como o choro reativo dos bebês na Empatia Global, que tem como base 

uma função de sobrevivência. No entanto, ao longo do desenvolvimento desses estágios, a 

criança terá uma aquisição de habilidades cognitivas que a permitirão se diferenciar do 
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outro, percebendo os seus estados internos e das outras pessoas, o que a possibilita ter 

consciência de aspectos mais amplos do mundo que está inserida. 

O estudo da empatia ainda apresenta outros autores relevantes, como Davis (1980), 

que também é uma das principais referências empíricas na área. Esse autor construiu uma 

escala (Interpersonal Reactivity Index - IRI) que mensura como as pessoas reagem 

empaticamente ao observar as experiências do outro. Ademais, o autor percebe a empatia a 

partir de quatro dimensões: consideração empática, angústia pessoal, tomada de perspectiva e 

fantasia, em que as duas primeiras fazem parte de uma dimensão mais afetiva e as duas 

últimas, de uma dimensão mais cognitiva. 

A dimensão afetiva do modelo de Davis é formada pela consideração empática e 

angústia pessoal. A consideração empática diz respeito aos sentimentos orientados para a 

simpatia e preocupação com o outro. Enquanto que a angústia pessoal é caracterizada pelos 

sentimentos de angústia ou desconforto ao observar outra pessoa passando por situações 

negativas (Davis, 1983). 

Já a dimensão cognitiva é formada pelas dimensões tomada de perspectiva e fantasia. 

Pode-se dizer que a tomada de perspectiva se refere à capacidade de reconhecer os 

sentimentos do outro e pode contribuir na resolução de conflitos interpessoais (Davis, 1983; 

Rique et al., 2010). Enquanto a fantasia corresponde à habilidade de adotar a perspectiva de 

personagens fictícios, como filmes e séries, de modo que o indivíduo adere às necessidades e 

sentimentos do outro de forma involuntária (Alves, 2012; Davis, 1983). 

Além da exploração das dimensões da empatia, os estudos demonstram que o 

desenvolvimento da empatia pode se relacionar com a idade, de forma que adultos 

manifestariam habilidades empáticas mais sofisticadas do que adolescentes e crianças 

(Miguel et al., 2018). Não obstante, os estudos apontam que as principais características 

empáticas podem ser vistas já na primeira infância, mesmo que ainda de forma elementar 
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(Laurent et al., 2021). 

Ainda, o pesquisadores têm se debruçado sobre a relação entre a empatia e diferentes 

variáveis, por exemplo, a comportamentos de ajuda (Denham, 1998; Pires & Roazzi, 2016). 

Findlay et al. (2006) apresentaram os resultados que demonstraram que crianças mais 

empáticas podem apresentar maior sensibilidade social em termos de seus comportamentos 

sociais e da sua compreensão social. Ainda, a promoção da empatia pode favorecer as 

crianças a terem menos comportamentos agressivos e maiores habilidades sociais (Dutra et 

al., 2020). 

Outro construto que vem sendo relacionado com a empatia é a teoria da mente 

(Goldstein & Winner, 2012; Preckel et al., 2018; Singer & Tusche, 2014). Esse conceito 

corresponde à capacidade do indivíduo em compreender e atribuir estados mentais (crenças, 

intenções, sentimentos e desejos) a si mesmo e aos outros (Jou & Sperb, 1999). Essa 

capacidade se faz importante para que a criança se insira no mundo social a partir da 

manutenção das relações interpessoais, de forma que a possibilita considerar e inferir o que 

os outros pensam e que isso acontece de maneira independente, ou seja, sem ligação com o 

indivíduo (Lyra et al., 2008). 

Os resultados encontrados por estudos da área mostram que a empatia e a teoria da 

mente fazem parte de processos similares, já que se relacionam com a capacidade de 

compreender os estados mentais e emocionais das outras pessoas (Lencastre, 2011). Nesse 

sentido, o trabalho de Zabala et al. (2018) apresentou dados que constatam que, na infância, a 

empatia pode se correlacionar positivamente com a teoria da mente, principalmente quando 

se trata da tomada de perspectiva, que corresponderia a uma das dimensões cognitivas da 

empatia. No entanto, não foi encontrada essa relação no que se refere às dimensões afetivas, o 

que sugeriria que essas poderiam funcionar de modo mais independente. 

Diante do exposto, é possível perceber que o estudo sobre a empatia é abrangente e 
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apresenta referenciais teóricos e empíricos amplos. Além disso, apesar do interesse ser 

antigo, atualmente, ainda há um vasto campo de investigação sobre a temática, que vem 

avaliando a empatia de diferentes formas, como, por exemplo, em grupos específicos. Nesse 

sentido, almeja-se investigar o conceito de empatia relacionado ao TEA, que será abordado 

no próximo item. 

 

Transtorno do Espectro Autista: características principais 

 

Na 11ª versão da Classificação Internacional de Doenças (CID-11), elaborada pela 

Organização Mundial da Saúde (OMS, 2019), o Transtorno do Espectro Autista (TEA) é 

caracterizado como um déficit persistente na capacidade de iniciar e manter a interação social 

recíproca e de comunicação, bem como por uma série de restrições, repetições e padrões 

inflexíveis de comportamentos e interesses. Esses déficits se iniciam ao longo do 

desenvolvimento e podem prejudicar vários aspectos do funcionamento do indivíduo, como 

na vida pessoal, familiar, áreas sociais, educacionais e ocupacionais. Já a classificação para 

esse transtorno, conforme a CID-11, deve considerar a presença ou ausência da deficiência 

intelectual e avaliar a funcionalidade da linguagem. 

Já de acordo com a quinta edição do Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos 

Mentais (DSM-5), formulada pela Associação Americana de Psiquiatria (APA, 2013), o TEA 

é um transtorno do neurodesenvolvimento que pode ser caracterizado por déficits persistentes 

na interação social e na comunicação em diversos contextos, como os prejuízos na 

reciprocidade socioemocional, em comportamentos comunicativos não verbais que são 

utilizados nas interações sociais e no desenvolvimento de relações interpessoais. Além disso, 

apresenta padrões restritos e repetitivos de comportamento, interesses e habilidades, como 

movimentos motores, fixação em determinados objetos e adesão inflexível a rotinas. Ainda, 
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há as características associadas que podem apoiar o diagnóstico, que pode ser o 

comprometimento intelectual e/ou de linguagem. 

Devido a muitas mudanças que ocorreram ao longo do tempo, é importante entender 

minimamente sobre a perspectiva histórica desse transtorno. O termo autismo foi usado pela 

primeira vez em 1911 pelo médico psiquiatra suíço Eugen Bleuer para estudá-lo como mais 

um sintoma da esquizofrenia em adultos (Camargos et al., 2005). Mas foi apenas em 1943 

que Leo Kanner apresentou evidências que puderam apontar diferenças entre o autismo e 

outras condições. Esse autor publicou um artigo denominado como “Distúrbios autísticos do 

contato afetivo”, em que mostrava dados de 11 crianças que apresentavam características 

semelhantes entre elas e que se relacionavam à dificuldade de interagir com outras pessoas de 

maneira esperada (Sampaio et al., 2015). Em 1944, um ano depois, Hans Asperger, médico 

em Viena, publicou um estudo chamado “Psicopatia autística na infância”, em que 

apresentava quatro casos de crianças atendidas por ele com características associadas a 

dificuldades nas relações sociais em diversos contextos, o que posteriormente foi denominado 

como a Síndrome de Asperger (Dias, 2015). 

Quando se refere ao histórico das classificações, até a nona versão da CID, o autismo 

era categorizado como uma psicose infantil. Na sua décima versão, foi elaborada uma 

categoria dos transtornos globais do desenvolvimento, abrangendo o autismo infantil, o 

autismo atípico, síndrome de rett, outro transtorno desintegrativo da infância, transtorno com 

hipercinesia associada a retardo mental e a movimentos estereotipados, síndrome de asperger, 

outros transtornos globais do desenvolvimento e transtornos globais não especificados do 

desenvolvimento (Mercadante et al., 2006; Tamanaha et al., 2008). Na sua versão mais 

recente, a síndrome de rett foi categorizada separadamente, enquanto as outras foram 

incluídas dentro do Transtorno do Espectro Autista (Resende, 2021). 

O autismo foi inserido pela primeira vez no DSM em sua segunda edição, em 1968, 
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mas ainda sendo considerado como uma esquizofrenia de início na infância. Na década de 80, 

em sua terceira edição, no manual, o autismo foi transferido para a categoria de transtornos 

invasivos do desenvolvimento e, em sua quarta edição, em 1991, o DSM o definiu como um 

distúrbio global do desenvolvimento, devido aos prejuízos persistentes em várias áreas. Mais 

recentemente, na quinta edição, esse manual o entendeu como um transtorno do 

neurodesenvolvimento, percebendo como um termo abrangente em que as classificações 

estão dentro de um espectro (Regier et al., 2013). 

Essas classificações que são abarcadas no DSM-5, seguindo os critérios diagnósticos 

para a sua identificação e diagnóstico (APA, 2013), são: autismo infantil precoce, autismo 

infantil, autismo de Kanner, autismo de alto funcionamento, autismo atípico, transtorno 

global do desenvolvimento sem outra especificação, transtorno desintegrativo da infância e 

transtorno de Asperger. 

Além disso, o DSM-5 ainda traz novas atualizações sobre o TEA, como a subdivisão 

em três níveis, de acordo com a intensidade das características, autonomia e a necessidade de 

ajuda. No nível 1 (exigindo apoio), na ausência de apoio, o indivíduo pode apresentar déficits 

na comunicação social que podem gerar prejuízos significativos, além de dificuldades para 

iniciar interações sociais e inflexibilidade no comportamento, que dificulta a troca de 

atividades. No entanto, demonstram certa autonomia e independência em contextos do 

cotidiano sem precisar de muita ajuda. Já no nível 2 (exigindo apoio substancial), há déficits 

consideráveis nas habilidades de comunicação verbal e não verbal, assim como, mesmo na 

presença de apoio, prejuízos nas relações sociais (ex: limitações em iniciar e responder a 

interações sociais) e comportamentos inflexíveis frequentes que afetam atividades cotidianas, 

sendo perceptíveis a observadores casuais. Por último, no nível 3 (exigindo apoio muito 

substancial), o indivíduo apresenta déficits graves nas habilidades de comunicação verbal e 

não verbal, o que acarreta em comprometimentos acentuados em seu funcionamento. 
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Também pode demonstrar uma inflexibilidade no comportamento que o faz com que tenha 

extrema dificuldade em lidar com mudanças, assim como manifesta diversos outros 

comportamentos restritos e repetitivos que impactam no funcionamento adequado de várias 

áreas (APA, 2013). 

A prevalência do TEA é por volta de 1% da população mundial, sendo quatro vezes 

mais prevalente no sexo masculino do que no feminino, porém não há distinções quando se 

trata da etnia (Maenner et al., 2016). Especificamente sobre a prevalência maior do sexo 

masculino em detrimento ao feminino, é importante registrar que há uma série de autores que 

têm problematizado esse achado, com argumentos que indicam que, na verdade, as mulheres 

teriam uma maior tendência a “camuflar” os sintomas, ou seja, procurariam fazer adaptações 

de modo que demonstrariam maiores habilidades sociais, o que poderia dificultar o 

diagnóstico e, por conseguinte, o acesso às intervenções (Mendonça & Silva, 2022). 

No Brasil, ainda não foram encontrados estudos que verificassem a prevalência do 

TEA no cenário nacional. No entanto, foi observado que apenas em São Paulo, estado mais 

populoso do país, uma em cada 370 crianças, totalizando por volta de 40 mil, estariam dentro 

do espectro do TEA (Paula et al., 2011). Mais recentemente, um estudo no Sul do Brasil 

revelou uma estimativa de 3,85 crianças com TEA a cada 10 mil crianças dessa região (Beck, 

2017). 

Já a sua etiologia é uma temática que gera bastante interesse desde a descrição 

original desse quadro clínico. Estudos com gêmeos monozigóticos, comorbidades com 

síndromes monogênicas e com a cintonegética clássica e molecular apontam a genética como 

um elemento importante (Reis & Pinto, 2021). Além disso, outros estudos demonstram a 

possibilidade de haver causas ambientais, como complicações pré-natais, perinatais e pós- 

natais (Hadjkacem et al., 2016). Muitos autores, ainda, enfatizam explicações a partir de 

causas multifatoriais, como a interação entre a genética e o ambiente (Lavor et al., 2021). 
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As características relacionadas ao TEA podem ser reconhecidas durante os primeiros 

meses de vida (ex: antes dos 12 meses) ou depois do segundo ano, em que a criança pode 

apresentar um regresso no desenvolvimento. Além da idade, é necessário se atentar ao padrão 

de início, como informações sobre atrasos no desenvolvimento e perdas de habilidades (APA, 

2013). Pelo fato dos marcadores biológicos do TEA não serem totalmente conhecidos, o 

diagnóstico é feito a partir da observação dos comportamentos do indivíduo, tomando como 

base os critérios de classificação de sistemas, como o DSM-5 e a CID-11, e na história do 

desenvolvimento do sujeito (Barbaro & Dissanayake, 2009). Também é possível fazer uso de 

instrumentos, como testes e escalas, para auxiliar a equipe multiprofissional a identificar 

características acerca do desenvolvimento do indivíduo (Marques & Bosa, 2015). 

Sobre as intervenções, elas podem ser iniciadas ao suspeitar que a criança apresenta 

características do TEA ou logo após o fechamento do diagnóstico (Pires, 2011). Quando as 

intervenções começam antes dos três anos de idade, considera-se que a intervenção está 

sendo realizada precocemente, o que pode influenciar significativamente no prognóstico, 

fazendo com que o indivíduo possa ter o tratamento adequado e uma melhora na sua 

qualidade de vida, como evolução na comunicação e possibilidade de se inserir em contextos 

sociais (Araújo & Schwartzaman, 2011). 

Além da intervenção precoce, outra variável que vem sendo apontada como um 

aspecto que pode influenciar indivíduos com TEA são as comorbidades associadas, em que 

estão presentes em cerca de 70% dessa população, tendo pessoas que apresentam mais de 

uma (APA, 2013). No estudo de Matson e Goldin (2013), ao realizar uma revisão sistemática, 

encontraram que as comorbidades mais comuns seriam epilepsia, distúrbio do sono, 

Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH), ansiedade e deficiência 

intelectual. Doshi-Velez et al. (2014) tiveram resultados semelhantes, encontrando que 

depressão, ansiedade, transtorno bipolar e TDAH seriam as mais prevalentes em pessoas com 
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TEA. 

A neurociência também é uma área que vem investigando questões relacionadas ao 

TEA. Por exemplo, a partir de métodos de neuroimagem, alguns estudos perceberam uma 

relação do autismo com as estruturas cerebrais cerebelo e corpo caloso, de forma que as 

células localizadas nessas estruturas teriam um número significativamente reduzido, assim 

como detectaram um possível envolvimento do sistema límbico, em que o indivíduo autista 

poderia ter tamanho neuronal reduzido e um aumento na densidade celular, o que poderia ser 

uma das explicações para as dificuldades nas respostas emocionais (Bauman & Kemper, 

2005). Ademais, Zilbovicius et al. (2006) encontraram que o indivíduo com TEA teria um 

funcionamento anormal na rede de pensamento do cérebro social, em que envolve as áreas 

relacionadas com a percepção facial, de voz e de informações de tarefas de ordem social 

elevada. Isso faria com que acarretasse em déficits na comunicação social, dado que o seu 

processamento perceptual de informações relevantes estaria prejudicado. 

Além disso, estudos nessa área mostraram que crianças com TEA podem demonstrar 

uma disfunção na ativação dos neurônios-espelho (Dapretto et al., 2006; Lameira et al., 2006; 

Magno, 2007). Esse sistema se relaciona com a observação e imitação de expressões faciais e 

movimentos, assim como, associa-se a fenômenos afetivos mais complexos, a exemplo da 

empatia (Corradini & Antonietti, 2013). Ou seja, prejuízos nessa rede de neurônios podem 

afetar habilidades sociais e empáticas do indivíduo, como seria visto no TEA (Raposo et al., 

2015). No entanto, mais recentemente, outros estudos vêm demonstrando resultados 

divergentes, o que indicaria que os neurônios-espelho seriam ativados de forma esperada no 

TEA e, por conseguinte, levanta-se a possibilidade de acontecer o mesmo com o 

funcionamento da empatia (Corradini & Antonietti, 2013). 

Diante do exposto, observa-se a necessidade de compreender, de forma mais 

aprofundada, essa relação que os estudos sobre os neurônios-espelho demonstraram, 
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especialmente realizar um levantamento mais detalhado sobre os apontamentos mostrados 

pela literatura a respeito do desenvolvimento da empatia em indivíduos com Transtorno do 

Espectro Autista. 

 

O desenvolvimento da empatia no TEA 

 

Historicamente, acreditava-se que indivíduos com autismo não apresentavam empatia, 

devido aos prejuízos nas interações sociais e nas relações interpessoais. Em apoio a essa 

ideia, posteriormente, estudos apontaram alterações em sistemas cerebrais relacionados com 

o desenvolvimento das habilidades empáticas (Dapretto et al., 2006; Frith, 1996; Moraes, 

2014). Contudo, a literatura mais recente vem sugerindo que isso pode ser diferente, em que 

aspectos na empatia de pessoas com TEA podem estar preservados (Song et al., 2019). 

Mais precisamente, ao considerar, por exemplo, o caráter multidimensional da 

empatia, abarcando componentes cognitivos e afetivos, aprofundaram-se as investigações e 

alguns estudos passaram a demonstrar que indivíduos com TEA podem ter 

comprometimentos no domínio cognitivo da empatia, mas o afetivo pode estar intacto (Grove 

et al., 2014; Rogers, 2007). Para lembrar, a empatia cognitiva pode ser definida como a 

capacidade de adotar e inferir o ponto de vista do outro, enquanto a empatia afetiva seria a 

habilidade de sentir e se conectar com as emoções de outras pessoas (Shamay-Tsoory, 2011; 

Zaki & Ochsner, 2012). 

Na tentativa de tentar compreender melhor a empatia em pessoas com TEA, Roza e 

Guimarães (2021) realizaram uma revisão sistemática em bases de dados nacionais e 

internacionais. Os resultados indicaram que a empatia cognitiva, no indivíduo com TEA, 

pode ser reduzida, enquanto a empatia afetiva não apresentaria déficits. No entanto, os 

autores demonstram algumas limitações, como a escassez de estudos em bases brasileiras que 
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investigassem esse tema. 

Seguindo essa mesma direção, Deschamps et al. (2014) buscaram avaliar a empatia e 

o comportamento pró-social em crianças autistas de seis a sete anos, utilizando tarefas de 

histórias (reconhecimento de emoções básicas) e de computador (comportamentos pró-sociais 

em resposta a sinais de angústia de outros colegas). Os resultados mostraram níveis baixos de 

empatia cognitiva nessa amostra, enquanto os índices de empatia afetiva seriam equivalentes 

aos das crianças com desenvolvimento típico. Mazza et al. (2014) encontraram evidências 

semelhantes em um estudo com adolescentes com TEA, em que esses indivíduos também 

apresentariam déficits no componente cognitivo, entretanto, a empatia afetiva não estaria 

totalmente preservada, podendo ter comprometimento na valência emocional negativa. Ou 

seja, os adolescentes autistas não seriam capazes de se conectar de forma efetiva com as 

emoções dos outros quando essas forem consideradas negativas (ex: medo e nojo). 

Devido a diferenças nessas dimensões apontadas pela literatura, levanta-se a hipótese 

de que existiria um desequilíbrio empático no autismo (Smith, 2009). Essa hipótese 

pressupõe que indivíduos com TEA teriam um déficit na empatia cognitiva e um excesso de 

empatia afetiva, o que poderia levar ao desenvolvimento dos padrões comportamentais 

observados no autismo, baseando-se no estudo de Baron-Cohen (1995) a respeito de 

possíveis alterações na teoria da mente de pessoas autistas. Esse autor entende que as 

dificuldades em inferir sobre os estados mentais internos de si mesmo e de outras pessoas 

pode ser uma característica cognitiva central do autismo, o que pode ser observado 

precocemente, desde o final do primeiro ano de vida. 

Ao levar em consideração esse estudo, outros trabalhos passaram a investigar o 

funcionamento de aspectos da teoria da mente no TEA, encontrando que esses indivíduos 

podem apresentar déficits na atenção conjunta (Fialaire, 2011), na utilização do contato e 

manutenção ocular (Adrien, 2011), na interpretação e utilização da comunicação (Mineau et 
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al., 2013), no reconhecimento de expressões faciais e na reciprocidade não-afetiva (Lenoir et 

al., 2007) e na capacidade de fazer imitação (Nadel, 2002). Essas dificuldades poderiam fazer 

com que indivíduos com TEA tivessem prejuízos nas interações sociais e não conseguissem 

realizar ações simbólicas ou imaginativas, pois necessitariam de níveis cognitivos de teoria 

da mente mais sofisticados. Logo, presume-se que esses déficits também podem estar 

relacionados às alterações no desenvolvimento da empatia nos indivíduos autistas, 

especialmente no que tange ao componente cognitivo (Smith, 2009). 

Embora a literatura apresente estudos que mostram possíveis déficits no 

desenvolvimento da empatia em pessoas autistas, Garcia-Blanco et al. (2017) encontraram 

resultados que divergem dessa compreensão. Esses autores propuseram que, na verdade, o 

indivíduo com TEA teria um excesso de sensibilidade empática diante das emoções das 

outras pessoas. Nesse estudo, os pesquisadores aplicaram um experimento com rostos 

emocionais (feliz, triste e irritado) em crianças com TEA e com desenvolvimento típico. Os 

resultados revelaram que, ao serem comparadas com o outro grupo, as crianças com TEA 

demonstraram uma maior evitação aos rostos irritados, uma vez que isso fazia com que elas 

se sentissem angustiadas. Quanto aos rostos felizes e tristes, não foram encontradas 

diferenças entre os dois grupos. 

Ao contrapor todos esses resultados, uma hipótese viável seria que as pessoas autistas 

podem ter a capacidade de sentir e manifestar a empatia, contudo, variáveis relacionadas ao 

TEA poderiam influenciar significativamente no desenvolvimento das habilidades empáticas. 

Por exemplo, dificuldades em se comunicar podem prejudicar as interações sociais do 

indivíduo com TEA e podem levar ao isolamento contínuo tanto dele quanto da sua família 

(Martins, 2012). Assim como mostra Bianchin e Gomes (2018), o desenvolvimento da 

empatia depende da socialização e da interação com as outras pessoas, então, se o indivíduo 

não tem acesso a meios que favoreçam essas relações sociais, pode ter dificuldades em 
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desenvolver essa habilidade. 

Além disso, o momento de descoberta do diagnóstico e do início do tratamento 

também pode ser uma variável que afeta no desenvolvimento da empatia. Ou seja, acredita-se 

que a intervenção precoce pode ser muito importante para a evolução das competências 

sociais e cognitivas da criança (Araújo & Schwartzaman, 2011). Logo, quando a intervenção 

é tardia, aspectos como a comunicação, interação social e funções cognitivas, que estão 

envolvidos na empatia, podem apresentar déficits mais difíceis de serem revertidos (Steffen 

et al., 2019). 

Ainda, assim como mostrado na seção sobre o TEA, uma parcela relevante das 

pessoas autistas apresenta comorbidades associadas, o que também pode ser uma variável que 

influencia nas habilidades empáticas. Por exemplo, os estudos apontam dados que destacam 

que crianças e adolescentes com TDAH, que foi mostrado pela literatura como uma dessas 

comorbidades, podem apresentar déficits no desenvolvimento da empatia (Cheung et al., 

2017; Guidolim et al., 2013). Ademais, outras evidências mostram que, em episódios 

depressivos, os indivíduos podem demonstrar uma diminuição no comportamento empático, 

então, isso também pode acontecer com as pessoas autistas que apresentarem essa 

comorbidade (Fernandes et al., 2012). 

Apesar de Hoffman (1980) não ter enfocado o autismo em suas publicações, é 

possível analisar conceitos preconizados por ele pensando a partir dessa explanação sobre a 

empatia e o TEA. Por exemplo, levando em consideração a dificuldade em reconhecer as 

expressões faciais e de imitar encontradas em pessoas com TEA (Lenoir et al., 2007; Nadel, 

2002), poder-se-ia pensar que alguns autistas poderiam ter mais dificuldades em ativar a 

empatia utilizando o mimetismo, que se trata de um dos modos de excitação empática, 

refletindo se a pessoa autista seria capaz de fazer a imitação, um dos processos desse modo, e 

expressar a emoção do outro de forma eficiente. No entanto, embora se tenha esse 
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questionamento sobre esse primeiro modo, presume-se que o indivíduo com TEA pode 

desenvolver mais adequadamente os outros modos mais primitivos e automáticos, 

principalmente, devido ao fato de serem considerados relacionados com elementos inatos. Já 

nos modos que precisam da linguagem e de habilidades cognitivas, a depender das 

características e limitações de certos grupos de pessoas com TEA (lembrando que o 

transtorno se trata de um espectro), a pessoa autista pode encontrar algumas dificuldades na 

manifestação empática, uma vez que, por exemplo, na associação mediada, em que o foco é o 

processamento semântico, se o indivíduo não codificar corretamente, pode não apresentar o 

comportamento de ajuda. Essa compreensão leva em conta os déficits nos aspectos da 

linguagem/comunicação social e cognição que alguns estudos apontaram (Mineau et al., 

2013; Fialaire, 2011), fazendo com que esses indivíduos possam apresentar dificuldades em 

manifestar os modos que necessitam dessas habilidades. 

Além disso, quando se discute sobre os estágios de desenvolvimento da empatia, 

propostos por Hoffman (1987), supõe-se que as pessoas autistas podem ter dificuldades para 

alcançar os últimos estágios. Por exemplo, no quarto estágio, o indivíduo consegue se 

diferenciar do outro ao entender e perceber os estados internos dos outros. As pessoas 

autistas, porém, que apresentam alterações na teoria da mente, que é um conceito que se 

relaciona com essa capacidade (Baron-Cohen, 1995), podem ter dificuldade na passagem 

desse estágio para o último, uma vez que essa alteração pode fazer com que não contemplem 

esse estágio totalmente, prejudicando no desenvolvimento dos estágios seguintes. Contudo, 

contrariando a afirmação histórica de que autistas não têm empatia, os primeiros estágios 

elencados por Hoffman, que exigem mais da sensibilidade afetiva do que da cognitiva, 

podem ser vivenciados pelas pessoas no TEA, inclusive por aquelas que sentem dificuldades 

para interpretar os sentimentos do outro (empatia cognitiva). 
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Considerações finais do artigo 

 

A partir do exposto, é possível observar que a literatura sobre a temática da empatia 

em pessoas com TEA ainda é muito recente, contraditória e necessita de maiores 

aprofundamentos. Um dado que merece ser analisado é a relação de variáveis que 

influenciam o desenvolvimento da empatia, como o nível de comprometimento da 

comunicação e socialização, a presença de deficiência intelectual, o momento do início das 

intervenções, comorbidades, dentre outras. Dessa forma, sugere-se a produção de novos 

estudos que investiguem essas e outras questões, visando esclarecê-las e contribuir no 

subsídio da elaboração de estratégias que favoreçam o desenvolvimento da habilidade 

empática em pessoas com TEA. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS DO TCC 

 

Dessa forma, é importante compreender que produzir um Trabalho de Conclusão de 

Curso pode ser considerado o fechamento de uma etapa educacional, onde o principal 

objetivo é a qualificação e amadurecimento profissional. Portanto, ao escolher trabalhar com 

a empatia e o transtorno do espectro autista, a autora pôde adentrar em leituras específicas da 

área e, assim, aprofundar os estudos que podem contribuir para a comunidade acadêmica e 

para a sociedade em geral. Além disso, todos os pontos abordados neste trabalho auxiliam 

para o prosseguimento da investigação e abordagem temática em futuro Mestrado e 

Doutorado, o que colabora para o crescimento pessoal e acadêmico. 


